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Integração e tomada de decisão em 
planejamento ambiental 

 

1. Cenários ambientais/Alternativas/Tomada 
de decisão 

2. Breve discussão sobre exercício de serviços 
ecossistêmicos 





http://www.ufrrj.br/institutos/it/de/acidentes/mma12.htm 



Planejamento ambiental:  
 

• Estrutura-se em fases subsequentes e amplas: 

 

 Define-se o objeto 

 Define-se o(s) objetivo(s)/meta(s) 

 Realiza-se o diagnóstico 

 Realiza-se a análise dos dados/integração dos dados 

 Proposição de alternativas (com base nos cenários identificados) 

 Tomada de decisão 

 Estabelecimento de diretrizes/previsão de recursos para implantação 

 Monitoramento do plano 

 

 

 

      

 

 

 

Participação  Pública!!!!! 

Estrutura em planejamento ambiental 



Diagnóstico ambiental 
integrado 

 

      

 

 

 

Cenários 

 

      

 

 

 

Alternativas 

 

      

 

 

 

Tomada de 
decisão 

 

      

 

 

 

 potencialidades 

 fragilidades 

 acertos 

 conflitos 

 

      

 

 

 

 saídas 

 soluções 

 

      

 

 

 
 limitações 

 vantagens 

 consequências 

 riscos 

 custos.... 

 

      

 

 

 

Planejamento 
ambiental: 

Escolha frente a um 
conjunto de 
alternativas 

 

      

 

 

 





Segundo Buarque (2008), há diversos caminhos para se 

conceber e desenhar futuros, entretanto, o planejamento 

tem buscado de forma crescente a técnica de cenários. 

Para Santos (2004), os cenários 

futuros representam simulações de 

diferentes situações, prognósticos das 

condições socioeconômicas e 

ambientais em um tempo mais ou 

menos próximo, sendo hipotéticos de 

um futuro plausível e/ou desejável, 

podendo ser usados para auxiliar o 

planejador a identificar o que poderia 

acontecer  se determinados eventos 

ocorressem ou certos planos ou  

políticas fossem implementados. 

Segundo Regra et al. 

(2013) os cenários  

devem ser entendidos 

como uma ferramenta 

administrativa, e não 

como uma previsão, pois 

o seu propósito não é 

acertar o futuro, mas sim 

orientar a tomada de 

decisões, desafiando os 

seus usuários a pensar 

além do convencional. 



Fonte: Borjerson et al. (2006) 

Técnicas para elaboração de cenários 



Cenários ambientais 
(SMA, 2009) 

“Cenários Ambientais 2020”:  

 

 é um dos 21 projetos ambientais estratégicos da SMA; 

 com objetivo de realizar um planejamento integrado e inserir a 

temática ambiental de forma transversal na agenda pública do 

Estado de São Paulo. 

“para a prospecção de cenários se consolidar como ferramenta de 

planejamento de políticas públicas, ao permitir a visualização dos 

futuros possíveis para o Estado de São Paulo, considerando os 

diversos fatores que pressionam o meio ambiente, impactam as 

atividades econômicas e, em consequência, afetam a qualidade de 

vida da população paulista” 



O Cenário de Referência identifica as principais tendências 

em relação às questões ambientais, até o ano de 2020.  

É considerado o cenário mais provável de ocorrer. 

O Cenário Ideal visa estabelecer uma visão otimista do futuro, quase 

utópica, mas fundamental para se determinar os sentidos e limites das 

políticas públicas que irão compor o Cenário Alvo. 

Quanto a 3 Macro temas: 
 

 Desenvolvimento Socioeconômico e Infraestrutura 
 

 Planejamento e Desenvolvimento Territorial 
 

 Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
 
 

Cenários ambientais: 

O Cenário Alvo é o melhor futuro possível em termos socioambientais 

considerando-se as potencialidades e restrições econômicas e institucionais 

do Estado de São Paulo, considerando que as políticas públicas propostas 

foram implementadas. 



Cenários ambientais: 

Metodologia: 
2 polos metodológicos para definição de cenários: 
 As que atendem a uma comunidade cientifica, empregando 

linguagem e metodologia altamente especializada (ex. IPCC; PNE 
2030...); 

 As descritivas geralmente compostas por um cenário pessimista, 
um otimista e um intermediário: permite o diálogo com os 
stakeholders. 

 
 Grande quantidade de instituições consultadas 

 

  mais de 5000 pessoas 
 

 Cenário Atual: Respondentes de consulta web-delphi 
 Cenário Ideal:  Comitê de Prospectiva: resolução SMA 49/2008 

(workshop) 
 Cenário Alvo: Modelos de otimização 

 
 



Fonte: Borjerson et al. (2006) 

Técnicas para elaboração de cenários 



Cenários ambientais – roteiro metodológico 





Cenários ambientais: 

Proposição de Políticas Públicas para os 3 Macro temas: 
 

 Desenvolvimento Socioeconômico e Infraestrutura 
 

 Planejamento e Desenvolvimento Territorial 
 

 Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
 
 

Alternativas para tomada de decisão: definição 
de políticas públicas 



MACROTEMA 1:  
Desenvolvimento Socioeconômico e Infraestrutura 

Diretriz 
Promover o desenvolvimento sustentável, de forma a garantir o 
crescimento econômico com respeito aos limites ambientais e a melhoria 
dos níveis de desenvolvimento humano. 
 
Temas: 
Educação 
Economia 
Energia 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
Participação Cidadã 
Mudanças Climáticas 
Transporte Logístico 



Educação  

Objetivo: Promover um nível de educação básica comparável aos países da OCDE. 
 
Políticas públicas relacionadas a: 

 Incrementar o Projeto Escola de Tempo Integral. 
 Aperfeiçoar o sistema de avaliação dos professores propiciando dados para 

orientação dos programas pedagógicos da rede estadual. Atrelar os bônus 
distribuídos pela Secretaria de Educação a essa avaliação. 

 Promover o aprimoramento profissional dos professores por meio de 
capacitação e valorização da carreira. 



Economia  

Objetivo: Promover a qualidade do crescimento econômico em termos socioambientais 
por meio de uma estratégia de estímulo à economia verde. 

 
Políticas públicas relacionadas a: 

 Estimular a produção de tecnologias ambientais, por meio de apoio à 
empresas que exerçam estas atividades, como incentivos fiscais, crédito 
subsidiado e prêmios públicos. 

 Incentivar a incorporação de critérios ambientais às políticas de fomento 
econômico dos Governos Federal e Estadual. 

 Criar um pacote de estímulo à economia verde, em parceria com as Secretarias 
de Estado de Desenvolvimento, Economia e Planejamento e Fazenda, 
incluindo, entre outros, um programa de incentivo à empresas de tecnologia 
verde e de excelência na gestão ambiental. 

 Criar um plano de valoração e internalização dos custos e  benefícios 
socioambientais aos bens produzidos no Estado. 



Energia  

Objetivo: Gerir de maneira efi ciente a matriz energética paulista, tanto em relação à 
oferta quanto à demanda, e incluir critérios ambientais na mesma. 

 

Políticas públicas relacionadas a: 

 Estabelecer um plano estadual de energia mais limpa, considerando ações de 
regulamentação do aproveitamento energético dos aterros sanitários, expansão 
do uso de energia solar para aquecimento de água e expansão da tecnologia 
nacional fotovoltaica. 

 Incorporar critérios e metas socioambientais para a Matriz Energética 
Paulista, como a participação de fontes renováveis. 

 Promover o planejamento energético baseado em critérios socioambientais e no 
conceito de segurança energética. Estabelecer cenários e metas para o setor. 

 Criar um fundo com parte dos recursos estaduais originados na exploração do 
Pré-Sal para o custeio do Conselho Estadual de Política Energética e para 
programas e ações de pesquisa e desenvolvimento (P&D) do setor. 



Pesquisa e Desenvolvimento  

Objetivo: Estimular o esforço em P&D com foco em tecnologias limpas. 

 

Políticas públicas relacionadas a: 

 Incluir critérios socioambientais na Lei Paulista de Inovação. 

 Fomentar políticas de apoio ao empreendedorismo verde e estímulos 
específicos às pequenas e médias empresas de tecnologia ambiental. 



Participação Cidadã 

Objetivo: Promover o acesso e participação dos interessados nos processos decisórios do 
Estado e incentivar a responsabilidade socioambiental dos cidadãos. 

 

Políticas públicas relacionadas a: 

 Revisar e ampliar as atribuições e o funcionamento dos Comitês de Bacia 
Hidrográfica (CBH) , para que se tornem espaços de planejamento e gestão 
ambiental. Fortalecer institucionalmente os conselhos e comitês. 

 Regulamentar a rotulagem ambiental dos produtos, de forma a orientar os 
consumidores quanto aos impactos socioambientais decorrentes do seu 
consumo e da destinação correta do mesmo. 

 Disponibilizar dados referentes à execução de políticas, projetos e 
programas da SMA, bem como os principais dados e informações ambientais, 
por meio eletrônico, de forma detalhada e acessível 



Mudanças Climáticas 

Objetivo: Definir as estratégias de mitigação e adaptação às mudanças climáticas para o 
Estado de São Paulo. 

 

Políticas públicas relacionadas a: 

 Internalizar na agenda do Governo a Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 

 Elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública os 
inventários de emissões antrópicas e das remoções dos gases de efeito estufa 
(GEE).. 

 Definir metas e planos de redução de emissões setoriais para o Estado e 
fomentar a instituição de instrumentos econômicos que incentivem a adoção de 
tecnologias de baixo carbono. 

 Inserir como premissa no licenciamento ambiental os estudos e análises 
das vulnerabilidades e impactos associados à mudança do clima aos 
projetos, bem como medidas de mitigação das emissões e adaptação 



Transporte logístico 

Objetivo: Incentivar a diversificação da matriz de transporte logístico, incorporando 
critérios socioambientais aos planos e metas do setor. Foco na efi ciência energética e na 
redução da intensidade de emissões de gases de efeito estufa. 

 

Políticas públicas relacionadas a: 

 Elaborar uma Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da matriz de 
transporte logístico. Inserir o balanço ambiental nos estudos de 
planejamento, especificamente no Plano Diretor de Desenvolvimento de 
Transportes (PDDT). 

 Adotar metas para a diversificação da matriz de transporte logístico, 
incentivando os modais ferroviários, hidroviários e dutoviários, por meio de, 
instrumentos econômicos e de regulamentação legal. 

 Aprimorar os critérios de cada modal para fins de licenciamento ambiental, 
reforçando o conceito de custos socioambientais. 



MACROTEMA 2:  
Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Diretriz 
Desenvolver instrumentos de governança regional, de forma a estimular 
as gestões municipais a atuarem de forma harmônica, com foco na 
diminuição dos desequilíbrios e na adequação do desenvolvimento 
socioeconômico às características ecológicas do território. 
 
. 
 
Temas: 
Planejamento Regional 
Agricultura 
Biodiversidade 
Recursos Hídricos 
Reservas Minerais 



Objetivo: 
Propor e implementar instrumentos de planejamento regional de médio e longo 
prazos, visando o desenvolvimento sustentável de forma articulada com os 
municípios e com ampla participação social no processo. 

Planejamento Regional  

 Criar um sistema de informações que centralize os dados e garanta 
seu acesso de forma ágil, ressalvados aqueles de interesse estratégico 
para o Estado. 

 Elaborar planos regionais que proponham estratégias de 
desenvolvimento, contendo metas socioambientais de médio e 
longo prazo. Implementar o Zoneamento Econômico Ecológico (ZEE) 
em todas as UGRHI do Estado de São Paulo em consonância com os 
planos acima citados. 

 Institucionalizar a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) como 
instrumento de planejamento estatal, atrelando o licenciamento 
ambiental dos setores de maior impacto. Adotar a AAE e o ZEE como 
critérios em financiamentos de bancos públicos e induzir sua adoção 
por instituições privadas. 

 Incentivar a municipalização do licenciamento de atividades de 
baixo impacto ambiental, listadas por meio de decreto, atentando 
para a capacitação técnica dos municípios. 
 



Objetivo: 

Promover  a sustentabilidade das atividades agroindustriais, internalizando os custos 
e serviços socioambientais, atentando para a segurança alimentar e para a 
diversidade de culturas agrícolas. 

Agricultura 

 Incluir no Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) o ordenamento 
da agroindústria, considerando seus impactos e a capacidade de suporte 
do meio ambiente. 

 Considerar nos instrumentos de planejamento e gestão metas de 
preservação de diversidade de culturas agrícolas. 

 Elaborar, em conjunto com a Secretaria de Estado de Agricultura e 
Abastecimento, um programa de uso racional de fertilizantes e 
agrotóxicos, incluindo um levantamento dos produtos utilizados e dos 
impactos. Prever instrumentos de orientação, de incentivos e de 
fiscalização. 

 Estimular a agricultura familiar e modalidades de agriculturas 
sustentáveis, como a orgânica, por meio da agregação de valor e 
incentivo à comercialização de seus produtos. Promover articulação 
com o Programa Estadual de Compras Públicas Sustentáveis. 

 



Objetivo: 

Promover  a conservação da biodiversidade incorporando, de forma transversal, os 
critérios ecológicos nas decisões do Estado e da iniciativa privada. 

Biodiversidade 

 Fortalecer as políticas de estímulo à recomposição da vegetação nativa e 
plantio de florestas, por meio de incentivos econômicos, capacitação 
técnica, produção de sementes e mudas. Priorizar as Áreas de 
Preservação Permanente e observar as diretrizes estabelecidas no 
Programa Biota-Fapesp. 

 Aperfeiçoar o controle e fiscalização exercidos pelas Secretarias de 
Estado do Meio Ambiente e da Agricultura e Abastecimento, 
intensificando o uso do sensoriamento remoto e promovendo a 
integração entre Estado e Municípios. 

 Dar garantia de que parte dos benefícios da utilização dos recursos 
naturais e serviços ambientais sejam destinados à melhoria da 
qualidade de vida das comunidades envolvidas. 

 Estimular a utilização do conceito de serviços ambientais para a 
tomada de decisão e formulação de políticas públicas, por meio 
de, por exemplo, pagamento por serviços ambientais e internalização 
dos custos socioambientais aos bens produzidos. 

 



Objetivo: 

Promover uma gestão eficiente dos usos múltiplos da água, atentando para a sua 
disponibilidade e qualidade. 

Recursos Hídricos 

 Estabelecer, por meio de lei, planos para o aumento da eficiência de 
uso da água nas principais atividades econômicas e vinculá-las ao 
licenciamento das atividades. 

 Mapear, monitorar e implementar planos de ações, prioritariamente 
para as regiões cujos recursos hídricos subterrâneos enfrentem 
situações críticas de superexploração ou contaminação. 

 



Objetivo: 

Promover  o acesso às reservas minerais, compatibilizando a atividade minerária com 
as políticas e diretrizes ambientais. 

Reservas Minerais 

 Estabelecer políticas de estímulo à reciclagem e reuso de insumos e 
produtos minerais. 

 Incentivar o desenvolvimento de tecnologias mais limpas que 
otimizem a produção dos recursos minerais e de seus subprodutos. 

 Promover maior efetividade nos trabalhos de recuperação das áreas 
degradadas pela mineração, por meio da ampliação das medidas 
mitigadoras existentes e da criação de programas e projetos específicos 

 



MACROTEMA 3:  
Planejamento e Desenvolvimento Urbano 

Diretriz 
Promover o desenvolvimento sustentável, de forma a garantir o 
crescimento econômico com respeito aos limites ambientais e a melhoria 
dos níveis de desenvolvimento humano. 
 
. 
 
Temas: 
Regiões Metropolitanas 
Habitação e Construção Civil 
Saneamento Ambiental 
Transporte Urbano 



Objetivo: 

Promover o desenvolvimento socioeconômico das Regiões Metropolitanas de forma 
homogênea e compatível com a proteção e recuperação ambiental. 

Regiões Metropolitanas 

 Promover uma estratégia de implementação do Estatuto da Cidade 
pelos municípios, por meio de instrumentos econômicos e 
institucionais, associado a indicadores e metas. 

 Estimular a revitalização das áreas centrais degradadas, associando 
a metas de utilização dos equipamentos públicos já existentes. 
Requalificar as áreas periféricas e com alta vulnerabilidade social. 

 Estabelecer e consolidar políticas de gestão ambiental urbana, 
incluindo metas de conservação e recuperação da biodiversidade e dos 
serviços ambientais 



Objetivo: 

Promover a redução das necessidades habitacionais e incorporar critérios 
socioambientais à construção civil. 

Habitação e construção civil 

 Criar um plano estadual de construção sustentável, baseado no 
Protocolo de Construção Civil Sustentável, já elaborado pela SMA. 

 Incentivar a criação de um programa de redução da informalidade na 
construção civil. 



Objetivo: 

Obter padrões adequados de saneamento ambiental observando seu alcance e efi 
ciência. 

Saneamento 

 Implementação dos princípios, diretrizes e instrumentos da Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, com ênfase nos programas de 
reciclagem e reaproveitamento de resíduos. 

 Garantir, nos planos de saneamento ambiental, o acesso ao 
saneamento básico à população vulnerável, respeitando as 
condicionantes ambientais.. 



Objetivo: 

Incentivar o uso de transporte coletivo e internalizar os impactos socioambientais do 
transporte motorizado. 

Transporte 

 Incluir a dimensão ambiental na gestão dos transportes urbanos, 
particularmente nos Planos Integrados de Transportes Urbanos das 
Regiões Metropolitanas (PITU). Calcular o balanço de gases de efeito 
estufa e poluentes atmosféricos relacionados à implementação dos 
planos, bem como valorar os impactos ambientais dos meios de 
transporte. 

 Criar infraestrutura e outras medidas de promoção para o transporte 
não motorizado (cicloviário e de pedestres) nas cidades paulistas. 



O balanço socioambiental é a contabilidade dos ganhos e 
perdas do Cenário Alvo em detrimento do Cenário de 

Referência 
 

Balanço Socioambiental 
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Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano 





Uma análise do Projeto “Cenários Ambientais 2020” proposto  
pela Secretaria do Meio Ambiente do estado de São Paulo 

(Regra et al. 2013) 









Cenários ambientais na bacia do rio Atibaia 
(Demanboro et al. 2013) 

• foram selecionados 33 indicadores ambientais que permitiram as representações física  
     e espacial da bacia e subsidiaram a elaboração de cenários; 
• foram elaborados três cenários para a bacia hidrográfica do rio Atibaia: tendencial, 

manejo e conservação; 
• avaliaram-se as potencialidades e fragilidades da bacia, para orientar o planejamento 

e a gestão dos recursos hídricos e a conservação ambiental. 

melhores condições para ocorrer a 

restauração da qualidade ambiental da 

bacia 



Cenários ambientais na bacia do rio Atibaia 
(Demanboro et al. 2013) 







Grau de proteção da terra pelos usos x Fragilidade potencial dos solos na bacia 

 Grau de fragilidade ambiental 



 
Cenários ambientais 

 
Cenários ambientais: áreas urbanizadas em cada cenário 



 
Cenários ambientais 

 
Cenários ambientais: situação da vegetação em cada 
cenário 



 
Cenários ambientais: áreas protegidas em cada cenário 

Área (km2) 



 
Cenários ambientais 

Área (km2) 

 
Cenários ambientais: cobertura vegetal em cada cenário 



 
Cenários ambientais 

Área (km2) 

 
Cenários ambientais: fragilidade ambiental muito forte e 
forte em cada cenário 



 
Cenários ambientais 

 
Cenários ambientais: ações municipais em cada cenário 



 A análise de cenário contribui para entender  que, apesar de 
relativamente pouco urbanizada, a bacia hidrográfica do rio Atibaia 
encontra-se em processo de degradação ambiental 

Cenários ambientais na bacia do rio Atibaia 
(Demanboro et al. 2013) 

 A análise de cenários permite ordenar tomada de decisão: a 
adoção de medidas de recuperação das APPs, principalmente em 
zonas urbanas, deve ser a primeira ação de recomposição 
florestal, e posteriormente a conservação ambiental. 

 Quanto aos cenários elaborados: Conservação obteve os melhores 
resultados quanto a melhoria da qualidade ambiental. Não é 
inviabilizada a ocupação humana, que deve ocorrer de modo mais 
sustentável e organizado, mantidos  os processos ecológicos – 
corroborando  a tomada de decisão de conservação ambiental em 
bacias hidrográficas urbanizadas, desde que manejadas  
adequadamente. 



 

 

Exercício 


